
S3-, C:3T2 
Fl 222 

  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SECA() DE JULGAMENTO 

Processo n° 	10855,004230/2003-00 

Recurso n° 	506.396 Voluntário 

Acórdão n" 	3302-00,690 Y Câmara / 2 Turma Ordinária 

Sessão de 	08 de dezembro de 2010 

Matéria 	PIS - Restituição 

Recorrente 	SAF DIESEL  VEÍCULOS  LIDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período  de aptuação: 01/01/1998 a 30/09/1998 

PIS. RESTITUIÇÃO. PRAZO. LEI COMPLEMENTAR N Q  118, DE 2005. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL.  APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE., 

0 Carl é incompetente para apreciar  matéria  relativa it inconstitucionalidade 
de lei. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO 'nun  t Atuo  

Período  de apritação: 01/01/1998 a 30/09/1998 

PIS. RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA PEDIDO. TERMO INICIAL. 

O  prazo geral para pedido de testituição é de cinco anos contados da data do 
recolhimento indevido ou a maior do que o devido. 

ASSUNM: CON I RIBuiçÃo PARA O  PIS/PASEP 

Período de apuração: 01 1 10/1998 a 28/02/1999 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1:212, DE 1995, E POSTERIORES. 
PRINCÍPIO  DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. VIGÊNCIA DA LC 
N° 7, DE 1970. REPRISTINAÇÃO. INOCORRÊNCIA.. 

A ptevalencia da legislação anterior, em face da declaração de 
inconstitucionalidade  da legislação que a teria revogado, não fosse a 
inconstitucionalidade, não se confunde com repristinação. Em face do 
principio da anterior idade nonagesimal, os efeitos das MP n' 1.212, de 1995, 
e posterioi es atingiram apenas os fatos geradores ocorridos a partir de março 
de 1996, permanecendo a vigência, até fevereiro de 1996, da LC  na  7, de 
1970, it vista da inconstitucionalidade dos Decietos-Leis if-a 2.445 e 2.449, de 
1988. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.212, DE 1995, E POSTERIORES. 
EFICÁCIA.  



rif C. A R 

No período de mar -go de 1996 a fevereiro de 1999. o PIS era  exigível  com 

base na MP n 1212, de 1995, e alterações posteriores. 

Recurso  voluntário  negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

Acordam os membros do Colegiada, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso  voluntário,  nos termos do voto do relator, 

(ASSINADO  DIG!  TALMEN TE) 

Walber José da Silva - Presidente 

(ASSINADO DIGI TALMENTE) 

José Antonio Francisco - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros José Antonio 
Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Alan Fialho Gandra, Alexandre Gomes e Gileno 
GUTia0  Barreto.  

Relatório 

Trata-se  de recurso voluntário (fls 184 a 208) apresentado em 07 de outubro 
de 2009 contra o Acórdão  n" 14-22382, de 02 de mug() de 2009, da 1 Turma da DRJ/RPO 
(fls. 175 a 181), cientificado em 02 de setembro de 2009 e que. relativamente a pedido de 
restituição do PIS dos  períodos  de janeiro de 1998 a fevereiro de 1999, indeferiu a solicitação 
da interessada, nos termos da ementa, a seguir reproduzida: 

A3SUN1 0 NORMAS GERAIS DE  DIREITO  UMW/ itRIO 

Período  de apuração 3110111998 a 30 109/1998 

DECADËNC1A 1 N TERPREIA(..-10 

O direito de pleitear ar .  estintklio extingue-se com o decurso de 
pr (co de cinco arras, contados da data da evtinção do et -drift° 
tributário que, no caso de Whitt° sujeito a lançamento pot 
homologação. no momento cla pagamento  antecipado  de que 
na/c: o  Ç  I" do ciii 150 do CIN 

CON1RIBU1C,TO SOCIAL CRIA 0.0 AN 1 ERIORWADE 

O ter ma a quo do prato de artier  ia, idade dcr corm ibtrição social 
iada  ou aumeruada por medida pu civis ária r'? a claw cle sua 

p, mu/ira edição, e não daquela que - aptis sucessivas reedicões 
tenha sido comer tida em lei pm:demos 

ASSUNTO NORMAS DE AD111N1S1 RAC:TO 1 RIBUIARL-1 
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Per iodo de apua ação. 31/10/199.5 a 28/02/1999 

ARG1,11(7.:TO 	DE 	INCONSTIrucioNAL.IDADE 
COMPErINC1.-1 

A algiiiviio de inconsinucionalidade não pode ser oponivel 
esfera adminisnativa par transbordar os Unifies de sua 
competência  o julgennento da manlria. do pomo tie vista 
constitucional 

Solicitação Ind*i ida 

O  pedido, apresentado em 16 de  outubro  de 2003, foi inicialmente indeferido 
pelo despacho decisório de Os. 146 a 148 em 18 de junho de 2008. 

A DM assim relatou o litígio: 

Data o presente de Pedido tie Restintigão. protocolado em 
16/10/2003. de pagamentos indevidos ao Programa de 
Integração Social (PIS), nas per iodos de apuração Jan /1998 a 
fev /1999. no valor de RS 24941,34,  confirme  IXIRF de Ils 
22/27 e planilha de fl 08 

Alega o coon ibuinte Tie a retroatividade c/a PIS 01/10/1995, 
prevista no at ago 18 da Lei n' 9 718, de 1996, foi consider acia 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal - STF na ANN 

e a pet da da eficácia das Medidas Provisórias que 
reeditaram a MP if 1 212, tie 28 de novembro de 199.5 

• Delegacia da Receita  Pedem  al do Brasil (ORO em Sol ocaba. 
air avés flu Despacho Decisório de: fis 143/145, indeferia o 
pedido baseando sua decisão na incompeténcia da autoridade 
administiativa par a a apreciação de al giiiçães de 
inconstitucionalidade e ilegalidade, e na não comp ovação  da  
exiskincia  de direito cm editár io 

Cientificado tia decisão  can 30/06/2008, fl . 150, o interessado 
apresentou mcndjestação de inconformidade em 23/07/2008, fis 
151/169, alegando, em sit tese 

a) Que  a Medida Provivória (MP) if I 2112. tie 1995, somente 
fali,  ansformada CM lei em 2.5/11/1998, ou seja, após 3 CMOS da 
publicação da rqferida MP, suce.ssivameme reeditada, 

b) Otte as contribuiçties destinacias ao costeio da  segui  idade 
social sonunde  podem t 	cobradtm após novenha dias  da 
publicação da lei que os houver instituido (art 195, §6". da 
CF/88) e, como a MP if I 212, de 1995 somente foi convertida 
ern lei em 25 de norembro de 1998 — Lei n" 9 715, OS 

recolhimentos ao PIS Altos coin base nas reedições dessa MP 
Selo inconstitucionais. pois não tespeitaram o pra=o da 
anted  ia,  idade midge-Ida,. 

c) .1ssiin,  tais tecolhimentas demur observar o disposto na Lei 
Complemental (LC) if 07/70. em especial o disposto no seu  ai!  
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O. que dispbe sobre o faro gerador - fantramerno do sexto nns 
caner ioi, 

d) Que o pra:o decadencial previsto no ar t 168, 1, do Código 
ii ibutário Nacional — CTN, rem seu inicio após a homologação 
kicha do lançamenra previsto no § -I". do al 150,  cio mesmo 
C .  1 N, ou seja, o pm a:o ri de de: arras contados da data do 
recolhimento 

Ao final, sequel- a acolhida de suas alegações e o 
reconhecimento cio  seu direito à restituição dos valor es pagos 
indevidamente e a suspensão da cobs  onça  dos valores 
compensados aid o encern111101/0 da face achninisnativa 

No recurso, a  Interessada  contestou ter ocorrido perda de prazo e reafirmou o 
direito à restituição. 

E  O relatório, 

Voto 

Conselheiro José Antonio Francisco. Relator 

O  recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, 
dele devendo tomar-se conhecimento. 

Quanto ao prazo para o pedido,  observe-se que a tese de que o prazo iniciar-
se-ia na data da publicação de resolução do Senado Federal ou de decisão do STF em ação 
direta também já foi superada pelo próprio Superior Tribunal de  Justiça. 

Portanto, a única controvérsia que existe atualmente sobre a contagem de 
prazo pata restituição gira em torno de o termo inicial ser a data do recolhimento ou a da 
homologação  tácita ("cinco mais cinco"). 

Nesse contexto, deve-se  considerar que a tese dos "cinco mais cinco", além 
de  não  se alinhar ao conceito de "actio nata" e aos princípios gerais que  regera  a  prescrição. 
teve sua aplicação prejudicada em face das disposiçaes dos arts. 3e e 4e da Lei Complementar 
tie  118, de 2000, abaixo reproduzido: 

t 3" Para efeito de intempretação doinciso 1 do cut 168 c/a Lei 
nu 5 172,  cio 23 de outubro  c/c 1966 — Código lbw& io 
Nacional, a extinção do crédito hibutório  ocos  re, no caso de 
tu  lbw° sujeito a lançamento por homologação. no momento do 
pagamento anNcipado de quo tram o § 1° do ar t 150 da ;vie; ida 
Lei 

At t 4" Esta Lei entra em  vigas 120 (cento e vinte) dias opcis sua 
publicaçaa observado, quanto  ao  al 3", o divot() no cu t 106. 
inciso 1, cla Lei if 5 172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

ibracit io Nacional 

No tocante à sua aplicação, o Superior Tribunal de Justiça adotou, 
equivocadamente, o entendimento de que a disposição somente ter ia aplicação em relação aos 
pedidos de restituição apresentados apos a sua publicação, corno OCOCYCLI no Resp n e  644.736- 
PE. 
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Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar recurso  extraordinário  da 
Uniao em que se alegara violação à cláusula de reserva de plenário (RE 486.888-PE), 
determinou ao Superior Tribunal de  Justiça que analisasse, por meio do  órgão  especial, a 
inconstitucionalidade do dispositivo .  

Assim, em acidente de inconstitucionalidade (Al) em embargos de 
divergência no mencionado recurso especial, o Superior Tribunal de  Justiça declarou a 
inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4 n  em quest5o, da seguinte forma: 

CONSUTZ.LCION•L TR1BUT41210 LEI INTERPRETATIV1 
PRAZO DE PRESCRI(7.40 PARA A REPETI(.:-TO DE 
INLV13170. NOS TRIBUTOS  SUJEITOS  A I ANÇAMENTO POR 
110,110L0G-1(11-10 LC 118/2005 -  NATUREZ-IMOD1FICATIVA 
(E N.40 SDIPLE.SIVIENTE INTERPRETAnK,1) DO SEU 
ARTIGO 3" INCONST TUCIONALIDADE DO SEU ART 4', 
NA PARTE 011E DEIS//AI/NA A APLICA2TO RETROATIVA 

1 Sobi .e o tenta relacionado com a prescrição  da ação de 
lepetição de indébito !fibula:iv. a jwispurdencia do  SI,,!  (I" 
Seção) é no sentido de que, em se tratando de ii ibuto sujeito a 
lançantento poi homologação, o pra:o de cinco anos, previsto no 
au 168 do CTN, tem inicio, não na data do  i ecolhimento do 
Obits° indevido, e vim na data da homologação - expiessa ou 
táciicr - do knomento Segundo entende o Tribunal, para que o 
crédito se considere extinto, não basta o pagamento , 
indispenscivel a homologação do kilowatt°, hipdtese de 
e.xtinção albeigada pelo au 156, HI, do CTN Assim, somente a 
partir dessa homologação é que terla inicio o pra:o  p, evisto no 
art 168, 1 5, não havendo homologagik expressa, o prazo pai  -a 

iepetição do indébito acaba sendo, na verdade, de der. anos a 
contar do fato ger ador 

2 Esse entendimento, entbow »do tenha a adesão uniforme da 
dounina e item de todos é o que legitintameme define o 
contetick e o .sentick das normas que disciplinam a matéria,  Já  
que se trata do entendimento emanado  cio  ewe° do Poder 
Judicicirio que lent a an ibuição constitucional de interpretd- ias 

3 0 art 3" da LC 118/2005, a pretexto de inter:pew, esses 
IlleSnlOS enunciadas, cattle'  ia-/Ires, na verdade, um sentido e run 
alcance difereme daquele dado pelo Judicititio Ainda que 
defenscivel a 'inlo prowl-1o' dada, não há onto negar quo a Lei 
inovou no piano not inativo, pois retirou das dispasiçães-
intelpietadas um day seus .sentidas  possíveis, justamente aquele 
tick como con eta pelo Sri, interpiete e guar di/Jo da legislação 
federal 

4 AV.0111, tratando-se de preceito normally° modificativo. e não 
simplesmente interpletativo. o au 3 da LC 118/2005 só pode 
ter efiaicia pi ospectiva. incidindo apenas sobre situaçCies que 
venhanz a ("cartel a pctrtir da sua vigência 

5 0 (lingo 4", segunda parte, da LC 118/200.5. que determina a 
aplicação let/cc:11m do self all 	par a alcanor hiclusive  faias 
passadas. ryende o principio constitucional da autonomia e 

1:,70 lc; prs 
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independência dos poderes (CF. (rt 2u) e o da gapcmiia do 
&relic) adquitido, do ato fur id/co pe, feito e da coisa julgada 
(CF, cut 5=', XXV lq) 

6 Al giticilo de inconstitucionalidade acolhida 

Do exposto, conclui-se set  inegável tratar-se de  matéria constitucional, urna 
vez que o mencionado art. 49  determina a aplicação retroativa  da interpretação dada pelo art. 
3 0. 

A matéria ainda se encontra em julgamento no Supremo Tribunal Federal 
(RE 566.621) e, como se trata de matéria constitucional, o disposto no art, 62 do Regimento 
Interno do Carl; anexo II da Portaria MF n° 256, de 2009, impede que seja afastada da 
aplicação da lei ao caso concreto, anteriormente a manifestação definitiva do  plenário  do 
Supremo Tribunal Federal, 

Ademais, conforme sua Súmula nQ 2, o Carl é incompetente para se 
pronunciar a respeito de inconstitucionalidade de lei: 

	

O CARP lido e competente paw 	pronunciar solve a 
Inc onstiattionalidade de legislaçclo ti iburcir la 

Dessa  forma, embora se trate de tese adotada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não é possível aplicá-la  ern sede de  decisão administrativa, enquanto não declarada 
definitivamente sua eventual constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal. 

Portanto, aplica-se a regra geral de cinco anos contados do recolhimento 
indevido ou a maior do que o devido e, corno o primeiro pedido foi apresentado em 16 de 
outubro de 2003, restaram prescritos os recolhimentos efetuados anteriormente 16 de outubro 
de 1998. 

Quanto ao mérito, relativamente ao periodo não abrangido pela perda de 
prazo, a pretensão da Interessada é descabida. 

A AD( n9- 1.471, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, como se verti 
adiante, referiu-se apenas a irretroatividade da MP 1.212, de 1995, que foi publicada em 
novembro de 1995 e pretendeu vigorar a partir de outubro. 

necessário esclarecer o que ocorreu com a MP n (= 1 212, de 1995, e suas 
reedições e com a Lei n° 9,715, de 1998, 

A referida Medida Provisória, de 28 de novembro de 1995, foi publicada no 
dia 29 de novembro no Diário Oficial da União. Apesar de publicada ern novembro, trouxe, em 
seu art. 15, a seguinte disposição: 

Ai  t 1.5 Esta Medida Pt ovisimia era, a em vigor na data de sua 
publicaçâo ctplicando-se aos fatos gel adores occur iclos a par ti, 
de 1'4  de °Irwin o c/c 199.5 

A parte final do dispositivo feria o principio cla irretroatividade, previsto no 
art. 150, Ill, "b", da Constituição, pois pretendia alcançar fatos ocorridos anteriormente ir data 
de sua publicação. 

Essa medida provisória foi reeditada, com alterações, sob os números 1.249, 
1,286, 1.325, 1,365, 1.407, 1.447, 1.495, 1.495-8, 1.495-9, 1.495-10, 1,495-11, 1.495-12, 
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1.495-13, 1.546, 1.546-15, 1.546-16, 1.546-17, 1.546-18, 1.546-19, 1.546-20, 1.546-21, 1.546- 
22, 1.546-23,  1.546-24, 1.546-25. 1,546-26, 1,623-27, 1.623-28, 1,623-29, 1.623-30, 1.623-31, 
1. 623-32, 1.623-33, 1.676-34, 1.676-35, 1.676-36, 1.676-37 e 1.676-38, até ser convel tida na 
Lei n 9.715, de 25 de novembro de 1995. 0 dispositivo que tratou da  eficácia  retroativa da 
norma foi reproduzido no an. 18 da Lei. 

Contra a reedição de número 1.325, de 09 de fevereiro de 1996, foi 
apiesentada a ADI n 1.417,  distribuída  em 5 de março de 1996. Nessa reedição, o artigo que 

imia o efeito retroativo era o 17. 

Na apreciação da medida cautelar, o STF decidiu suspender, até o exame do 
mérito  da ação, o dispositivo do art. 17, unicamente por ferir o principio da irretroatividade, 
conforme trecho do voto do Ministro-Relator, Octavio Gallotti abaixo reproduzido: 

E.  contudo, inegável o relevo da arguição de retroatividade  da 
cobrança. 	essamente estipulada na cláusula final c/a art 17 
do a/o impugnado, em confionlo com o principio convagrado 110 

t 150, 	"a", 	Coastituição 

Satisfellos os pressupostos legais ir sua concessão, *Jiro, em 
parte, o pedido de medida cautelar para suspender os efeitos da 
expressão "aplicamlo-se aos .fatos geradores ocorridos a  pai  Fir 
de la de oundno de 1995", contida no art 17 da riledida 

ovisdi ia n° 1 325, de 9 de fevereiro de 1996 

A decisão foi publicada no DOU no dia 24 de maio de 1996. 

Na apreciação do mérito, o STF manteve a decisão da cautelar, em acórdão 
publicado em 23 de março de 2001. 

Recordo clue data  c/c 29 de novembro de 1995 a publicação da 
kfedida Pm ovisária na 1 212, ponto de partida  cio estirpe 
legife, ante banter ruin(' de que ora nos ocupamos, e onde já se 
fazia pm esenle (art 15) a cláusula de vigência a partir de 1 2  de 
outuln o de 199,5 

No burrito de juvrificar esse 4i'//o renoativo, aduz. às /is 4819, o 
parecer  c/a ocur ado! ia Geral da Fazenda Nacional, anexado 
its igfill ma; ões 

"No cavo 'sub evamine.', como demonstrado, a illedida 
Provisória Ira  1 325/96 não instal:in e nem modilicon a base de 
calculo das contribuições para o PIS/PASEP Apenas dispôs 
acerca de aspectos pertinentes à incidência day referidas 
exações. tendo em vista a suspensdo da eficácia dos  Decidas-
kis 2 445 e 2 449/88, pelo Senado Federal Mildew as 
mesmas al/quo/as e as mesmas bases de cálculo previstas pelas 
Leis Complememares 7 e 8/70 

"22 A edição da 1111) teve por finalidade evitar que houvesse 
uma eventual 'mania' decor rente de uma equivocada 
interpretação da sus/Joist-10 efiaivada pelo Senado, a qua/ 
poder ia ensejar a par alisação do recolhimento das 
corm ibuições. em virtude (le  dúvidas  dos contribuintes e 

• ::;;; .»;::.2::- 
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achni»istrador es a respeito de como recolher e calcular  as  
multichadas cant, ibuiçties Ern não havendo instituição e nem 
modificação das contribuiçães, pela cr iticada Medida 

ovisár não ha que se cogitar em obser veincia do pi a:0 de 90 
dias para a refer icla nor ma pode,  sei aplicada 

"23 Por esse mesmo motivo. tambc;,n, carece de ra:ão o 
cugmento da Requerente de que harm ia ten oatividade  da  
Medida impuvada e das suas antecessor as Ora. a nor ma em 
tela  imbuiu-se  de name:a explicativa e regidamentadora de Lei 
Complementar e exaçties jci existentes, sem em nada die, ci- ias 
Assim, qual a ofensa  ao Texto Constitutional praticada? Qual o 
pre,:jui±o linanceiro ou /natal causado? 'Per missa venia', as 
alegaçcies da Requerente são completameme va.:ias e despidas 
de limdamentação " (I1s 4819) 

Note-se, contudo, que, em face da suspensão determinada pelo 
Senado redo al (Res 49-95) e decarreme da decleurrção de 
inconstituclonalidade formal pelo Supr  orno ribunal dos 
deci etos-leis chados (RE 148 754), prevalece. obviamente, "ca-
nine'', a jura/idade da obrigação tributei,  ia questionada 

Não pode, pois. a idler lot criação da cow, ibuk 0o, lei agora pelo 
emprego do pm ocesso legislativo iddneo, pretender tirar partido 
do passado inconstitucional, de modo a dele exiled, a validade 
do pretenidido efeito retrooper ante 

Ac °Mellon o parecer e confirmando o decidido quando da 
apreciação da medida cautelat, julgo, em pm procedente a 
ação,  pat a declaim a inconstitucionalidade, no ar J. 18 da Lei II' 
9 715, de 25 de nos'en,ó,o de 1998, da expressão "aplicando-se 
aos Jaws geradores ocorridos a parth de l' de outubr o de 
1995" 

A aludida alegação da Procuradoria da Fazenda Nacional baseou-se no rato 
de a Resolução do Senado Federal rt'l 49, de 1995, tel sido publicada em 10 de outubro de 
1995. 

Alen) dessa ADI, a matéria foi ainda apreciada pelo  plenário  do ST F• no 
julgamento do RE n. 232.896, distr ibuido ern 4 de agosto de 1998. 

Em decisão publicada em 1' de outubro de 1999, que resultou na edição, pelo 
Secretário da Receita Federal, da Instrução Normativa SU' ne 6, de 2000, o STF decidiu o 
seguinte: 

EMEN1A 	CONS TIT UC1ONA L 	1.  RIB WARR) 
CONTRIBUICJO SOCIAL 1'1S-PASEP PRINCIPIO DA 
ANTERIORIDADE NONAGESIMAL MEDIDA PROVISÓRIA 
REEDIC -.-TO 

- Pr incipio  da  tuner ioridade nonagesimal C F 	t 195. § 
contagem do pi  ao c/c  noventa dias. medida pr ovis6ria 
come, tida em lei conta-se o prcr.o de noventa dias a par ti,  da  
veiculaqiio da primeha medida provisária 

11 - Inconstilucionalidade da disposição inscrita no till 15 da 
Med  Pior 1 212. de 28 11 95 "aplicando-se aos fatos gerador.es 
oton !dos a partir de la  de outubro de 1995" e de igual 

• 
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disposição 	nas medidas provisórias reeditadas e na Lei 
9 71.5, de 25  ii 98, artigo 18 

III  - Não perde eficácia a medida provisória, com força de lei, 
não apreciada polo Congresso Nacional mas reeditada, pot 
meio de nova medida  pi  ovisória, dentro de seu pra:o de validade 
de  ti/tua c/ia  IV  - Precedentes do STF.  ADIn I 617-MS, 
Ministro Octavio Gallon). "DJ"  c/c  158  97, ADM 1.610-DF 
luuinisim o Sydney Scmches, RE n" 221 856-PE, • arisa .° Carlos 
Yellow, 2'1 1 , 25 5 98 V - R  E.  conhecido e provide. em parte 

Conforme trecho do Ministro-Relator, Carlos Velloso, abaixo reproduzido, 
pode-se verificar que a questão da anterioridade foi apreciada no RE: 

0 RE d de ser conhecido e provido, no panto, em patio. 
simplesmeme par a que seja observado o principio da 
anterior Wade tumagesimal, contados os novena, diaS Cl  pal tir da 
veiculação da Med Pror n' 1.212. de 28.11 95. pelo que &dell o 
a inconstinrcionalidade  da disposição inscrita no seu ar ligo 15 - 
"aplicando-se  aos  linos geradores ocorridos a par ti, de le de 
outubro de 1995 " 

Portanto, o RE apreciou apenas a aplicação do principio da anterioridade 
nonagesimal,  matéria que não foi objeto de pronunciamento do Supremo Tribunal Federal na 
ADI n°  1.417, conforme ja. esclarecido„ 

Como se vê, nas  próprias decisões mencionadas, o STF reconheceu claramente a 
aplicação da MP n2 1.212, de 1995, a partir de março de 1996. 

Veja-se que em  vários  outros acórdãos o STF confirmou esse posicionamento, 
que deve ser entendido é que a MP reeditada não apenas entra em vigor na data de sua 
publicação como revalida os efeitos da MP anterior. No Agravo Regimental no RE ng 
332.640/RS, o STF decidiu, por unanimidade de votos, o seguinte: 

'EME,N1A. AGRAVO REGIMENTAL  riDitIIiV15TRiI TIVO 
SERVIDORES PÚBLICOS. VENCIMENTOS REAJUSTE  DE 
47,94% PREVISTO NA LEI N' 8 676/93 MEDIDA 
PROVISÓRL4 N.1  434/94. ALEGADA OFENSA AOS ARTS 5'2, 
XVXVI; E 62  DA  CONSTITUIVO FEDERAL  Questão  já 
apreciada pelo STE (ADL1IC 1 60.2, Rel. Min Carlos Velloso), 
quando se reconheceu a constimcionalidade da reedição de 
medidas  p,  ovisórios e. consegnernemetne, a  eficácia  da medida 
reeditada denim o  do pi  azo  de trinta dias Reeditada a MP 
434/94, conquanto por mais de uma vez mas sempre dentro do 
!WW1°, e, (Oral, convertida em lei (Lei Ira 8880/94,).  titio  

sob:  ou espaço pat a falar-se em rep: istinaccio da Lei rf' 8 676/93 
por ela  m  evogada e new, obviamente, em aquisição, após a 
revogação, de direito nob fundado Agravo regimental 
desprovido" (0.1 de 07 ',larva de 2003, p. 40. Vol 2101-03, p 
609) 

Tal entendimento foi confirmado pelo Superior Tribunal de Justiça, que 
afastou a  procedência  de argumentação semelhante à trazida pela Interessada no recurso: 
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RECURSO ESPECL4L TRIBUTAIO PIS REPRISTINACÃO 
NJO-OCORRÉNCIA DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS NS 
2-l4'88  E  2449/88 DISTIN(JO DE REVOGA -IO LEI N 
7/70 EXIGIBILIDADE ATE A AIP 1212/95  E SUAS 
REEDIÇÕES 

O  Decretos-leis n'±' 2 445/88 e 2 449/88 foram declarados 
inconstacionaLs pelo Supremo J Una& Federal e tiveram sua 
eficácia suspense: pela Resolução nu 49/95 do Senado ado al 
Tal entendimento sancta  poderá 	aplicado atá  o inicio da 
vigência da tiled/da Piou/só, 	1 212, de 28 de novembt o de 
1995. e suas reediçães 	 considerm que. não-obstame 
as  re.soluçães impugnadas não sejam wilidas em face da Lei 
Compkmenteu tte 7/70, esta ,  pat mat 0 1(1(10, tern plena 
aplicação 

Os Dec-twos-leis n'4  2 445 e  2449/88 não revogai am a Lei 
Complementw n 7/70, pot tanto lido acme rep, is/inação 
Halve &elm ação de inconstitucionalidade. a que cleat reta 
nulidade  da  not ma e gera efeitos ex tunc. Precedentes 

Rect aso especial improvido (REsp 512271 / PR, Relator: 
Ministto FRANCIULLI NETIO,  2  'Turma,  Data do Julgamento: 
15 fev 2005, DJ 02 mai 2005, p. 276.) 

PROCESSUAL CIVIL 1 RIBUTARIO DECLARAC.40 DE 
INCONSIITUCIONALIDADE DE. LEI. CONTROLE  
CONCENIRADO SUSPENSÃO DOS D1SPOSTI IFOS PELO 
SENADO EFICÁCIA EX IU,VC INAP/IDJO DA LEI 
INCONSTITUCIONAL PARA PRODUZIR QUAISQUER 
EFEITOS 1NOCORRINCIA DE REVOGAÇÃO DIST INÇÃO 
ENTRE DECLARAÇÃO DE 1NCONSTITUCIONALIDADE E 
REVOGA CÃO DE LEI PIS EXIGIBILIDADE NOS illOLDES 
DA LC 7/70 ATE AlARÇ011996, A PART IR DE  QUANDO 
COMEÇA .4 P1GOR4R A SISTEHÁTICA PREPTS14 NA MP 
1 212/95 

I O vicio da incon.stitucionalidcule accureta a nulidade da 
not ma. conforme a  imitação  assentada há muito tempo no  STF e 
abonada pela &nation dominante Assim, a dinnação c/a 
constimcionalidade  ou da inconstitucionalidade da not ma. tent 
efeitos put  vincule  decimate); ios Nada constimi nem 
desconstia Sendo dedarcaria a senlenp, a sua dicácict 
temporal, no que se refute à validade ou à nulidade do pi eceito 
normally°. é ex tune. 

2 A revogação. caul  ai iameme, tendo pot ()Nero no 'nut válida 
pi odu: seus efeitos pat a o Maio (ex nunc), evitando, a paint de 
pea °col rência, que a not ma continue incidindo, mas não 
afmando de .fot ma alguma as situações &colt-etas de sua 
(re.gulcu) incidência. no inter valo situado mine o momenta da 
edição e o da revogação 

3 A ao-repi istinação é regi a crpliceivel aos casos de  revogação 
de lei, e não aos casos de inconstitucionalidade E que a not ma 
inconstitucional, porque Hula ex tune. não !eve  aptidão  papa 
revoga;  a legislação anterior. que, pot Aso, pet maneceu vigente 
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4 No caso dos autos, a suspensão da execução dos Dect ems-leis 
2 445/88 e 2 449/88, em to:ão do teconhecimento de sua 
inconstintcionalidade pelo STF, fa: com que não Niihau; essas 
leis jamais sido aptas a reali:or o comando que continham, 
pet manecendo a sistenuitica de recolltimento do P15, 
estabelecido na Lei Complementar 7/70, inalterado aid  nua,  ço de 
1996, quando passou a produ:ir efeito a HP 1 21.2/95 (ADM 
1 417-0/DF. Pleno. Alin Oacivio Gallon!, DJ de 23 03 2001) 

5 Recut 40 especial a que se  nega provimento (REsp 587518 / 
PR, Relator: Min TEORI ALBINO ZAVASCKI,  P  Turma, Data 
do Julgamento: 04 mar 2004, DJ 22 mar 2004,  p.254,  RSTI vol. 
183,p.  141)  

Portanto, em relação aos  períodos  de apuração de outubro de 1995 a fevereiro 
de 1996, o pedido foi apresentado fora do prazo, Em relação aos demais  períodos, não existe 
direito de crédito,. 

ik vista  cio  exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

Sala das Sessões, em 08 de dezembro de 2010 

(ASSINADO DIGITAL MENTE) 

José Antonio Francisco 

v.II 	
IS. I:17.1C: 	IIVA1.13:• Fi .1 .. 	I • 
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